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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Alberto Pereira de Souza Júnior apela (fls. 85 – 94) de decisão (fls. 59 – 61) da 3ª Vara Federal/PA que indeferiu o pedido de restituição de dois televisores marca Samsung, apreendidos no curso da Operação Lessons.
A decisão entendeu que, diferentemente da fundamentação relativa ao acolhimento do pedido de devolução de dois smartphones e de um Ipad, há “fortes indícios de que os televisores constituem proveito auferido com a atividade criminosa”, pois o requerente não se desincumbiu de comprovar sua aquisição fora do período suspeito.
Sustenta o apelante o desinteresse processual na manutenção da apreensão dos seus televisores, que sequer foram alvo da medida cautelar de alienação antecipada de bens.

Destaca que “o simplório argumento de que os aparelhos televisores ainda interessam ao processo”, aliado à “ carência de material da Polícia Federal para suas atividades de treinamento e no monitoramento de circuito interno de segurança”, como entendeu o juízo, “não são fatores aptos a justificar o indeferimento da restituição dos bens móveis”.
Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer  firmado pelo Procurador Regional da República Hermes D. Marinelli, opina pelo provimento da apelação (fls. 96 – 98).
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A ação penal contra o ora apelante encontra-se em curso, conforme consulta ao sistema informatizado desta Corte, mas, em verdade, os fundamentos da decisão em causa não resistem aos da apelação, com a devida vênia.
O órgão do MPF nesta instância manifestou-se favoravelmente ao pleito recursal, nos seguintes termos, no que interessa (fls. 96 - 98) :
Segundo consta, o Município de Marituba/PA e a BR7 Editora e Ensino Ltda., titulada pelo recorrente, firmaram o contrato 19/2014 para fornecimento, pelo que presumimos, de material escolar a ser pago com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

(...)

Alberto Pereira de Souza requereu a restituição de dois Iphones, um Ipad e dois televisores apreendidos no curso do inquérito pelo auto de folhas 12 a 14 pelas razões de folhas 2 a 9.

O Juízo da 3ª Vara da Justiça Federal de Belém/PA deferiu a devolução dos dois Iphones e do Ipad apenas e, quanto aos televisores, indeferiu o pedido porque o requerente não demonstrou que foram adquiridos fora do período suspeito da suposta prática delituosa (fls. 59/61).

(...)

A manutenção da apreensão dos televisores em questão levada a efeito no curso do inquérito policial é, sem dúvida, desnecessária para o deslinde do processo criminal instaurado contra Alberto Pereira de Souza e outras pessoas e em curso ao que tudo indica. Não são necessariamente, por outro lado, instrumentos e tampouco produtos da prática dos crimes acima referidos. Não há evidências concretas na decisão que deferiu em parte o pedido de restituição e nas demais peças dos presentes autos judiciais que estão sujeitos no final do processo criminal à pena de perdimento do art. 91, II, “a” e “b” do Código Penal:

(...)

Não há nos presentes autos qualquer elemento concreto de prova que demonstre que Alberto Pereira de Souza Jr. adquiriu os televisores aprendidos pelo auto de folhas 12 a 14 com recursos provenientes de atividade delitiva.

Isto posto, o Ministério Público Federal, pelo seu representante infra-assinado, manifesta-se pelo provimento do recurso de apelação.

É próprio titular do jus puniendi que, com propriedade, reconhece a desnecessidade da manutenção da apreensão dos televisores, por não se mostrarem necessários à investigação ou estarem sujeitos à pena de perdimento.

Tal o contexto, e também com base no parecer da PRR1, dou provimento ao recurso, para determinar a restituição de duas televisões marca Samsung, modelo UN75J6300AG, serial Y2EB3XLGA00209B e Y2EB3XLGA00102J, ao apelante. 

É o voto.
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